
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.314 - RN (2016/0060715-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FAGNER SUASSUNA CARLOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE. PENALIDADE. PERDA DA FUNÇÃO. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE DA SANÇÃO APLICADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A não impugnação de fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o 
conhecimento do apelo extremo.
2. Para se modificar a conclusão do Tribunal a quo, a fim de aferir a 
proporcionalidade e a razoabilidade da sanção aplicada, nos termos 
requeridos pelo recorrente, seria imprescindível o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso na via eleita, ante o enunciado 
da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de março de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator

Documento: 1684351 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/03/2018 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.314 - RN (2016/0060715-2)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FAGNER SUASSUNA CARLOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Ministério Público Federal contra decisão que não conheceu do recurso 

especial.

O agravante alega que não incide na espécie o óbice da Súmula 283/STF, 

pois não se discute a necessidade de aplicação de todas as penalidades constantes 

do art. 12 da LIA, mas a abrangência da penalidade de perda do cargo público, que 

deve compreender qualquer cargo ocupado pelo agente ímprobo.

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, porquanto a controvérsia 

estabelecida nos autos não diz respeito à proporcionalidade e à razoabilidade na 

aplicação a pena.

Sem impugnação da parte agravada.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.314 - RN (2016/0060715-2)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, conforme salientado na decisão agravada, o Tribunal de 

origem decidiu manter a sanção de perda de função apenas com relação ao cargo 

ocupado no momento da prática do ato ímprobo com amparo no seguinte fundamento 

(e-STJ, fl. 470):

Reconhecida a ocorrência de fato que tipifica improbidade administrativa, 
cumpre ao juiz aplicar a correspondente sanção. Para tal efeito, não está 
obrigado a aplicar cumulativamente todas as penas previstas no art. 12 da 
Lei n° 8.429/92, podendo fixa-las e dosa-las segundo a natureza, a 
gravidade e as consequências da infração, conforme se, infere do 
mencionado dispositivo, o qual abre oportunidade de serem aplicadas 
isolada ou cumulativamente as penas previstas para os atos de 
improbidade administrativa.
Assim, nesse sentido, considerando que a condenação por improbidade 
administrativa não gera a imposição compulsória de todas as sanções 
previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, a jurisprudência desta Corte 
Regional, em casos similares, tem entendido ser indevida a condenação 
geral a todo e qualquer cargo público ou função exercida, afrontando o 
principio da razoabilidade e o conteúdo da lei, que não trata da perda geral 
de qualquer múnus publico exercido, mas que se direciona para aquele no 
qual foi constatada a conduta ímproba (Precedente: TRF5. AC 
00042327020124058500, Desembargador Federal Manoel Erhardt, TRF5 
Primeira Turma, DJE - Data:12/06/2014 - Página::45.).

Verifica-se do referido excerto que o argumento utilizado por aquela Corte 

para não aplicar a penalidade de perda do cargo atual foi a premissa de que não é 

obrigatória a aplicação cumulativa de todas as penalidades previstas no art. 12 da Lei 

n. 8.429/1992. Nesse sentido, com amparo nos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, concluiu pela perda apenas do cargo ocupado à época da prática 

do ato ímprobo.

No entanto, a insurgência deixou incólume essa justificativa.

A não impugnação de fundamento suficiente para manter o acórdão 
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recorrido atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o conhecimento 

do apelo extremo.

A propósito: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. DETRAN/PE. 
DEFICIENTE FÍSICO. ALTERAÇÃO DA LEI QUE CONSIDERAVA O 
CANDIDATO COMO DEFICIENTE, DURANTE O CONCURSO. FALTA 
DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DOS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTES PARA A SUA 
MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA 
FÍSICA RECONHECIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ALTERAÇÃO. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto em 12/02/2016, contra decisão publicada 
em 02/02/2016.
II. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não 
refuta determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a 
sua manutenção, em face da incidência do enunciado da Súmula 283 do 
STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles"). No caso, a parte recorrente deixou de impugnar o 
fundamento do acórdão recorrido, no sentido de que "a junta médica do 
certame em apreço aplicou a literalidade do supracitado Decreto 5296/04, 
o qual não estava em vigor na data da publicação do edital do certame em 
questão, entendendo pela desclassificação do candidato ora apelante por 
considerar que a sua surdez bilateral não se enquadrava na previsão de 
deficiência auditiva". Incidência da Súmula 283/STF.
III. Ademais, tendo o acórdão recorrido concluído pela existência de perda 
auditiva bilateral, suficiente a enquadrar o autor como deficiente auditivo, 
nos termos da lei, aferir a existência da perda auditiva, em Recurso 
Especial, demandaria o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, 
providência vedada, em sede de Recurso Especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.504.904/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/4/2016, DJe 19/4/2016 - grifos 
acrescidos)

Ademais, ao contrário do argumento suscitado pelo agravante, a 

controvérsia dos autos diz respeito à proporcionalidade e razoabilidade da pena 

aplicada, pois, em que pese ser possível à Corte a quo aplicar a penalidade de perda 

de cargo público atual, entendeu, com amparo nos referidos princípios, ser 

desnecessária tal sanção e suficiente a sanção de perda do cargo ocupado por 

ocasião da conduta ímproba.
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Assim, para se modificar a conclusão do Tribunal a quo, a fim de aferir a 

proporcionalidade e a razoabilidade da sanção aplicada, nos termos requeridos pelo 

recorrente, seria imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 

que é defeso na via eleita, ante o enunciado da Súmula 7 do STJ.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DOSIMETRIA. 
SANÇÃO. INÉPCIA DA INICIAL. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E NESSA PARTE, NÃO 
PROVIDO.HISTÓRICO DA DEMANDA 1. Cuida-se, na origem, de Ação 
de Improbidade Administrativa proposta pelo Município de Patos contra 
Dinaldo Medeiros Wanderley, ex-Prefeito, ora recorrente, objetivando a 
condenação do réu pela prática de ato ímprobo, consubstanciado no 
fracionamento da licitação.
2. O Juiz de 1º grau julgou improcedente o pedido.
3. O Tribunal a quo deu parcial provimento à Apelação do Município de 
Patos.
DOSIMETRIA DAS SANÇÕES 
4. O Tribunal de origem afirmou que apenas aplicou a multa e que esta 
"encontra-se dentro dos parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade 
em relação ao ato de improbidade administrativa" (fl. 533, grifo 
acrescentado).
5. Esclareça-se que o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é 
de que, como regra geral, modificar o quantitativo da sanção aplicada pela 
instância de origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada 
nesta instância especial. Nesse sentido: AgRg no AREsp 435.657/SP, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22.5.2014; REsp 
1.252.917/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 27.2.2012; AgRg no AREsp 403.839/MG, Rel.
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 11.3.2014; REsp 
1.203.149/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma DJe 
7.2.2014; e REsp 1.326.762/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 17.9.2013.
INÉPCIA DA INICIAL 
6. No mais, com relação à alegação de inépcia da petição inicial, 
verifica-se que o Tribunal a quo afirmou que, analisando "detidamente a 
petição inicial, percebe-se que a mesma preenche em toda plenitude os 
requisitos do artigo 282 da Lei Adjetiva Civil. [...] Com efeito, facilmente se 
denota que o caso dos autos enfoca á imputação de ato de improbidade 
administrativa ao ex-prefeito de Patos-PB, o Sr. Dinaldo Medeiros 
Wanderley, em razão do fracionamento indevido do objeto de licitação 
para aquisição de combustíveis, no ano de 2001." (fl. 535, grifo 
acrescentado).
7. Assim, é inviável "rever, em sede de recurso especial, as conclusões a 
que chegaram as instâncias ordinárias quanto à inépcia da petição inicial 
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por exigir nova análise do conjunto fático-probatório. Incidência da Súmula 
7/STJ. Precedentes." (AgInt no Ag 1336592/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe 19/12/2016, grifo acrescentado). Nesse sentido: AgInt 
no AREsp 781.076/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 13/12/2016.
8. Recurso Especial parcialmente conhecido, e nessa parte, não provido.
(REsp 1.654.967/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 25/4/2017)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA PELO ART. 10 DA LEI 8.429/92. CONDUTA DOLOSA 
OU CULPOSA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DAS SANÇÕES. 
(RE) EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
MULTA CIVIL. FIXAÇÃO FORA DO CRITÉRIO LEGAL. AJUSTE NA 
DOSIMETRIA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. PARCIAL 
PROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO E DO RECURSO 
ESPECIAL.
1. A condenação por ato de improbidade administrativa, à luz do art. 10 da 
Lei 8.429/1992, pode, por expressa disposição legal, ocorrer por conduta 
dolosa ou culposa. Precedentes.
2. A confirmação da sentença, por estar conforme a jurisprudência desta 
Corte, não permite o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição. "Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." (Súmula 83/STJ).
3. A alegação de violação do princípio da proporcionalidade, decorrente de 
eventual excesso na dosimetria das sanções, na ação de improbidade 
administrativa, notadamente o ressarcimento do dano, não pode ser 
reexaminada em recurso especial, por reclamar (re) exame 
fático-probatório, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ. Exceção que se faz à 
multa civil fixada fora da previsão legal.
4. Hipótese em que o ressarcimento integral do dano, referente ao valor 
"cheio" do convênio, foi estabelecido em R$ 84.573,88, e a multa civil em 
50 (cinqüenta) vezes o valor da remuneração do agente no cargo então 
ocupado, o que ultrapassa o máximo legal em abstrato, em evidente 
excesso punitivo.
5. Estabelecidas as demais sanções típicas no mínimo legal, 
aconselha-se, em dosimetria semelhante, e em atenção ao princípio da 
proporcionalidade, a fixação da multa civil em metade do valor do dano 
(R$ 42.286,94), considerado o parâmetro legal de "até duas vezes o valor 
do dano" (Lei 8.429/92 - art.12, II), confirmado o restante do julgado.
6. Agravo regimental parcialmente provido. Parcial provimento do recurso 
especial.
(AgRg no Ag 1.411.418/PR, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 15/9/2015)
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ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. legalidade, moralidade e impessoalidade. 
improbidade administrativa. CONFIGURADA. critérios da 
proporcionalidade e suficiência. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte de origem, com amparo nos elementos de convicção dos 
autos, assentou que ficou configurada improbidade administrativa na 
conduta do agente público, momento em que procedeu ao juízo de 
proporcionalidade e razoabilidade da multa aplicada.
2. Inviável a revisão do referido entendimento, nesta via recursal, por 
demandar reexame de matéria fática, defeso em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.370.616/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2014, DJe 1º/7/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS. 
PROPAGANDA DE CUNHO PESSOAL DO ADMINISTRADOR PÚBLICO. 
RESPONSABILIZAÇÃO DA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284/STF. 
ACÓRDÃO QUE ASSENTOU A CONFIGURAÇÃO DE ATOS DE 
IMPROBIDADE COM LASTRO NO ACERVO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. MULTA CIVIL. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica deste Tribunal, a indicação de 
violação genérica a lei federal, sem particularização precisa dos 
dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso 
especial, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."). 
Precedentes.
2. Para alterar as conclusões adotadas pela Corte de origem, no que diz 
respeito à configuração dos atos de improbidade e à proporcionalidade da 
multa imposta, tal como colocada a questão nas razões recursais, seria 
necessário novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial, a teor da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.308.088/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 7/3/2013, DJe 12/3/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0060715-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.589.314 / RN

Números Origem:  00004779820134058404  4779820134058404

PAUTA: 06/03/2018 JULGADO: 06/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : FAGNER SUASSUNA CARLOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FAGNER SUASSUNA CARLOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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